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EM.EN~A.;-CGF':'" BAIXA CADASTRAL/ OMISSÃO

--- DE VENDAS. A Notificação que antecedeu ao
. Au~o de rnffaçãÓd~s.9~ndeu ao preçeito contido

noJnciSo.-IILoo.artlgu24 da Instrução. Normativa
..nO.033/93 ao exi€Jir- multad&orrente de
,apticaçãeJLte--sançãofiscal. AUTO- DE IN FRAÇÃO
N.UL.Õ.r\li61~çao--aoPrincípio da Espontaneidade.

-Auto- -de ','.Infração~e'--Notificaçãolavradosem
desacordo:.i-cº-rrLa.1nstrução Normativá nO
033I_93.e-~,LeL_rio.12.732/97. --Co.nstituição. e
lançamentd~de crédit-& fiscalilegíttmo. DeCisão
.amparadd--;no--art::.32 da Lei-N° ..12.732/97.
Récurso voluntár.io cQl:lllecido. PRELIMINAR DE
NULIDADE ~ABSQbUTAõ Provimento-concedido.
De€isãe-.-de-- la Instância confirmada por
'unanimidade'.- ,-
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Trata o Processo, de acusação fiscal e:.<aradaem sua peça basilar - o
Auto de- Infração -, conflguraEla--pele--laAçame[lto-de-Grédito fiscal decorrente da
"diferença na conta mercadorias", cujoe: ..:am-=i- efetuado pelo Auditor do-Tesouro
Estadua-l FRANCISCO JARB~-CRtJZ-DA E05T;'A-;-em-procedimentode- fiscalização
relativo ao pedido de baixa;quandó vei'ificoü ósegUinte:-' - ..

.- ~ f

r . ., -
1. Q~_()os..._p-z_ercíciosde.Jqq3L19.9~I- c.onstatou-:se, após todo o

exame de livros e dOClímentos fiscais, que-o .. contribuinte
pl'0mover'a-- saíElas-de- -mé=EaElOfias, -sem a correspondente e
necessária emissão' de notas 'fiscais, resultando diferença na conta
rnercadoriasnomontante{basede cálculo} de R$'lO.956,35, daí
resultançl9, enlsiJá)puração:----:- ---

ICM5....--..._~~Cr$-l R6? SR ..
rv1ulta.......•......... Cr$ :4.3S2:,54~
TOTAl.-••••••o.•.••-.•o€r$-60245,l2;-..

. No Auto de Infraçªº,gl.J~_1c~!nitolJ pel~~ntão Coletoria Especial em
CrateJs,a autoridade fiscal indicou os dispositivos irifringidos. Emitiu também
documento denominado-. J{Jf.JmNJ •.•7J"r;s--G1niplc?-fJ.1~f:jtar~ no qual- limitou-se à
reprodução dos valores já contidos no.AI e-a-indicação-E1e-que .estão delineados no
formutári&dãCmta MêrtadoriâS:----'-

i
I Constatoe:y.istir no present:e processo a Notificação de Débito

efetuada, (tç::rmo dê juntªºi~ü,_I.;rmo~de ReyeJial-_º~~~R9cliQs-necessár16s.
I .

i

For:mali~aflg..o-e:..:~gierlte;-Cl.Ilmi.r:lG\;I-O.julgamento-de la Instârlcia,
pela decisão de nulidade, pelo ilustre julgador singular que fundamentou sua
decisão- rros-altigos 36-dõ ter-ne-12:607lt;lô-e-ge- dõlnstrução Normativa"ne- O1/86, do
Conselho de Recursos Tributários. Por serdecisãOcóiltl'aria à Fazenda Estadual,
recodeu, de ofício, a este Egrégio ConselhÇl de Recursos Tributários no intuito de
que se delibere por confirmaLQuJ"efQlmarsua_de.cisão. '_'.

Autuado- re-vel~ inEimaE!o--na-;--feFmà-F€€}l:llar(AR, Edit-al-publicado no
DiáriGOficial do Estado de 16.09.97), o 'autuado não se fez presente à-lide. --

A manifestação . da As~essoria Tributária, ratificado pelo
repr~sentante da Procuradoria Geral do Estado tem a mesma identidade de
pensamento do julgamentQ.eAai:ada. em la instância.

I .

É O relarotio.
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, Importa considerar no caso, em Çpreço que o presente processo
resul~ouda acusação-fiscal cOllslatacla poroêasiãcrdabai:-:a [A PEDIDO] no Cadastro
Geral; da Fazenda, momento em que livros e,"docürnentõçftscãis passam a-ser objeto
de análise de auditor do tesouro estadual. .

. I Assim é-ql;Je- EHiEla,---a-autoI4dat1e-fiS€i1I""aefinal de todo" o e:~:ame,no
I

caso de constatar alguma i'''egularidade, em notificar (hoje: intimar) - o contribuinte
parasaná;';la no prazoLleliJ( dez} Tlias,'YêSpeitadcrocaráter de espontaneidade
previsto na legislação. Essa é a inteligênc:iâ 'cio cõ'nlaridõ estatuído-no inciso IIIdo
altig024 dáInstrução NOlmati"a nO 033/93,' ._, .

I ..

" Desnecessárif.)--G"e~le--de-tQt-jasas- peças que compõem os autos,
para, debruçando-se sobre o. então e:...:isteÍlte -Termo7le Notificação de Débitos
ejou'Dõciimentos"entolltfar, Togó 'Tiãquelé-dócümento, questão preliminar e
prejudicial à análise de mérito~ cujo-motivo. é' mesn10-aviolação ao PRINCÍPIO DA
ES~O~IT,6:"JEIDADE,o Qual,não foi assegu-i:~jdo'aocontribuinte, ainda que revel.

"Art. 24 - Omissis.:.

11I- verificada algll1118 il'I.?gulalidade, nulificare.'!ü (:.)ntrit.uinte para
saná.la -no praz,i--,jec'lO'-'(dBzt días, f&Speitado ú Gélráter de

-espontaneidade p'r~~istú na-Ie.~iSlai;:ãlJ."(grifi's Ik'SSOS)

,Efetivamente/no Atlto' de -Infração/'o-auttlante apontou' o iIícito fiscal,
cujo suporte fático é a omissão de venqas detectada através (la conta mercadorias,
após o e:)(amede livros e docUmentos ffscar5."~-' .
: . I. .

'!
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: Detectada tal irregularidade, [OIw1ISSÃODEVEND.AS]o autuante lavrou
tambérn a Notificaçã6~t6riiójá,i6srefél;lIn6s: I'fóéntaíito, ao .::.-:igiro cumprimento
da obrigaçãOtributária,._ºJe~~md~s~cordº çOrllã-úorma acima expressa/transcrita,
qual seja: inobselvou a espontaneidade, condiçãolegal.IJélra tornar válido o seu ato,
e)<:igindo,-depronto a multapur:litiva~ Assim-,..ante-o-nãe-cumprimento de formalidade
legal i indispensável à constituição 80 crédi~0--tribL~Mlioitornou Viciado.o ato de
lançamento' na sua orige~--"- ...~--[ -

I

, Permito-me a tecer considera@º,_~f11sínt~se apertada, esclarecedora
acerca dasMUL TAS que, à ,primeira vista, é dado transparecer que toda ela seria

I -, - -

consequência de umasançãQ-;decorreria.de-uma-violação ou, ainda, relacionada a
algunl castigo. Logo teria cal:áter runitivo.E hão é-o caso, COnlOOUSO demonstrar:

I,

1 Com éfEito,o.ponfo nuclear {a natureza jurídica}- damult.l moratória
estáinadiscussão emsaber:É_m()rat6dat..1LLr.~arcitória;':

Deixo a resposta a cargo do r~lINISTROXA.VIER.DEALBUQUERQUE,do
Supl~emoTribuna Federal'que, em'pronunciamento na'eolte Suprema de nosso País,
delirneo'u': "' .--- - --~ '. '

li A.multa-- --cbamada-- .l11oratór-ia-- tem, pri.meiro caráter
indenizatórioe,.segundoi não se dest-inaapenasareparar a
mora,porque;-para- is~,-serviriam- os juros-moratórios; O

"Estado 'necessita~-dos r,ec.orsos' decorrentes-da hnposição
tributáríã-pafá prover oS.eseüsfirisif~mpoea~horai_se todos.
os contriiJuintes fossem negljmmt~s~~.tardios n() cumprimento
de suas, obrigações fiscais, ele não se repararia do prejuízo
sof-r-ido-à-custa-de-meros,-jLlfos-mor-atórios e, muito--menos, de
correc;ão.monetária,q~e ,apenas' serve para e..~primir-por cifra
diverscro-mesmovalori~ltrínseco~-A-multa é indenizatória da
impolitLiaUdade, pouco importandõ-qüe ela dLira um-ano, seis
mesesouseisanos:elill€J.ideriizatória da impontualidade, da
falta dO.. dêver._PJ:imário.._QUe_tet1i- o cidadão de acudir
oportunamente, comsuarcontribuição-ao,.fins do Estado. 11

I
I O caso em apreço,calliániürOéiiiàdidâtii:a de qué;pelo Termo de

Notificação de Débitõ; [ºq!Jala.pijr(Jurl.º~~e:-:erai::ios-93/94]a cobrança do imposto
{com seus acréscil1loslegais - multa e atualização}. decorrente. da Omissão de
vehdas detectada no exame documental,---em s-=de-da bai~.a a pedido, se faz
espontaneamente. . - _oC-_._ .• -.-.-
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Esta nmltcra que-se'-refere à r1otifkaçãa;tem caráter indeni:atório, ou
ainda, t_emnlelhor compreensão, n~ulta _civil. ,Cunha:'-seeste terl1~o para, mais
adiante, verificarmos que a multa consignada no auto de infraçao tem nature:a
penal;

Nessa dicotomia, a r\lULTA qVIL preordena-se na restauração do
equilíbHOpatrimoniéil;ênf'cÓriijjêl1sar; ressarc,W-düreparar dano cuja origem mesmo
é o i~_ê1dimplementolªt[ªso.rJlaisl,J1na nomehélatura Que se presta é [=Multa de
Moral:

Diz-Roqoe--CalTêf!Zêl/--c-jn-id'L"~-,;7?-é'ct/ 1!?'?4/ Ma/heireJS) que a multa
moratória e os juros moratórios não têm pr6p-'--ian1~11te-colorido punitiviJ. "Simples
sançõ~s civis, possueni taráterihdéí1iiat6flo'r,---- -'

I - -- -

;

Para maiQF-t1a'reza:-val~-lemQFai=---s8fa~-pl:esentehoje no altigo 76 do
atual P1Cf-'S (Dec. NO 2-+.569/97) correspondente-a0;-30°1t:, ao dia de atraso até o
limite má,imo de 21°/6.0 dispositivo aqui-mencionado nao se confunde com as
aquelas decorrentes dãsihfraçoes. - ---"- ----

-I.. -

A MULTA PENAL, - esta sim, de, caráter punitiva - é aquela decorrente
do auto de-infração ql:Je--se-tl'ata--siAteticameAte,-se-delito ou ilícito fiscal, ainda que
originário de ação ou omissão-resultante dein'observância da legisláção, tradu~indo-
se em conduta nociva qoefa-Z"gerar-rêprovãçãrr-sOCial~-togo deve ser coibida. A título
de exdmplo, estão inseridas em diversas- alíneas- e indsos do artigo 878 do atualI - ------------- --- _ ---- --- _.- --
Regulamento ICMS (dec. Citado). _

Feitas essas-considé'açÊÍes, ----somos-cene0rdesque -a--espontaneidade
q1uese_:fazn:cessalian:~~~~-~re~~~l_ nO~J9?",_~~--~i>:a do CGF~d-quando apuradltO
a gum ',quan•.um em lavor UOl:::>laUo, nao pOue mesmo se coa unar com mu -a
relativa a aplicação de penalidade, posto que esta, -a Notificação - é (sempre)
anterioi. ao auto de infálc;aü'.Énlesmo iÍlaceit~vél qLle-contenha, a título de multa
(civil, de mora) o correspor:'ldente-ao--aspectO--pYnitivo,d-=coITentede infração.

Daí, interrogamo-~nos:----

Foi pleriàr'iienfe conc:ediooaoc:ôiltrilJuiiit-e-a espontaneidade!_

Apressamo-nos em responder a Úldagação, conclusivamente, que NÃO!



: De há muito se vem enfatizando acerca do lançamento, como atividade
administrativa plenamente vinculada. Logo, deve sempre, o agente do Fisco, sujeitar-
se rigolpsamente às disposições legais. Sob pena de, se assim não acontecer, viciar o
ato praticado;

Maisa mais! vai se concluindo aqui pela NULIDADEABSOLUTAdo feito.
Estava, o agente do Fisco, irremediavelmente impedido para a prática do ato,
consoante dispõe o art. 36 da então vigente (à época do feito fiscal) Lei nO
12.607/96, abaixo transcrito:

"Art. 36. São absolutamente nulos ós atos praticados por autoridade
incompetente .ou impedida, ou com preterição do direito de defesa,
devendo a nulidade ser declarada de ofício." (grifo f!tlSSO)

Rigorosamente! é total a. inconveniência cometida e, na
impossibilidade legal do procedimento, que, à míngua de sustentação jurídica
padece, faz materializar, de forma cabal e inequívoca, a nulidade da ação fiscal, cujo
esteio 'está hodiemamente assentado no artigo 3~ da Lei nO12.73'2/97.

I

"EXpOSmS",

VOTO! pelo conhecimento do recurso oficial, para negar-lhe provimento,
e seja confirmada a decisão singular declaratória de NULIDADE ABSOLUTAdo auto de
infração 'e consequentemente, de todo o processo, por impedimento do autuante para a
prática CIo ato, nos termos da identidade de pensamento expressado pelas doutas
Assessonae Procuradoria do Estado.

ARGB.
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Vistos, discutidos e examin.idós os present~s autos, em que e

recorrehjeCélulà de J~II~mªnto __cl~_1" tnstancia e recorrido FRANCISCO E LIRA
BE:ERP-AMERCADIf'.JHO,RESOLVEM, os membros da ~a. Câmara de ,Julgamento

..do Copsalho. de Recurso~ Tr:ibutár:iosr-pocul1allimidade de votos e em grau de
prelimi(1ar,conhecer do recLlrsooficial.interposíojnegar-ll1e provimento, no sentido de

-.confirmar a-decisão de,;;!aFatél'ia-E!ê--14tJlIf:lAQEABS(lbUTA do presente processo,
cama prolatada pelainstância'singular, .por idlpedimento'dos agentes-autuantes para
na prática-do-ato, nos termos-do voto do-eonselhetro-Relator e anl'consonânciacom o
Parec9r ,da~,ssessoria TriblJtária',adotado, llaíntegra;'---pBlo repres-elltant; da Dauta

'ProcuraaÓriáGeral daEStãâb~------ --. '---:-0'
. I •

SALA. bASSESSÔES DK:t\'-êAriIfAj~lAD6 cór~sELr;o DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS EM
Fortaleza, em .t~,je /J"e:> r.' &-~ de 1999.

. . . '/ ..

veJ~
OR. JOSÉ RISEiRcf NETO

, . t1Si~le.nt~:{~~,1 Câmara

Itt~LL-(I~" ." \~'f
DR ALFREDO ROGÉ,\I~ GOIl1l S DE BRI O

\ Rela or
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